
UASG 323031 Termo de Referência 40/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

1 de 13

Termo de Referência 40/2023

Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

40/2023 323031-AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO - 
ANP - RJ

CELSO MIGUEL CATARINO 
RIBEIRO

07/06/2023 13:33 (v 
1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 38/2022 48610.217810/2023-46

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. CONFORMIDADE DE REGISTRO DE GESTÃO- TEORIA EContratação de 1 (uma) vaga/inscrição para o curso 
PRÁTICA à distância, para 1 (um) servidor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis -, na modalidade 
ANP

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO       CATSER

 

   UNIDADE QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL

1 "Curso de 
Conformidade de 

Registro de Gestão - 
Teoria e Prática"

25232 - Pagamento 
de inscrição em 

eventos
             01 01 1.690,00 1.690,00

 

2.2    O prazo de vigência da contratação será a data da realização do evento, que será no período de 31/07/2023 a 04/08/2023.

 

2.3 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.690,00 (um mil seiscentos e noventa reais)   , conforme custos apostos na 

tabela acima.

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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1. 
1.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico 

 dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. (texto excluído, uma vez que 

conforme dispõe o art. 14, inciso I, da IN ri° é 58/2022, o Estudo Técnico Preliminar Digital facultativo 

devido ao valor da contratação)
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1. 
1.1. O objeto deste estudo refere-se à contratação de 1 (uma) vaga/inscrição para o curso CONFORMIDADE
DE REGISTRO DE GESTÃO- TEORIA E PRÁTICA à distância, para 1 (um) servidor  da, na modalidade 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP.

 

1. 
1.1.         O evento que se pretende contratar é único, cujo objetivo é voltado especialmente para agentes

 públicos que atuam na conformidade de registro de gestão

 

1. 
1.1. Durante uma semana, um especialista aborda as principais questões da área, sempre considerando 

atualizações normativas, entendimentos consolidados pelos órgãos de controle e a repercussão prática no 

dia a dia do agente publico.

 

1. 
1.1. Discutir a legislação direta que trata da conformidade de registro de gestão, inclusive Acórdãos do TCU, 
bem como outros normativos que o responsável pela conformidade de registro de gestão necessita conhecer para 
melhor embasar as análises e os registros no SIAFI. Em face da importância da gestão de riscos no cenário da 
execução orçamentária, financeira e patrimonial, serão discutidos alguns dispositivos legais que ressaltam a 
proeminência da conformidade de registro de gestão para o fornecimento de informações relevantes para a alta 
administração.

 

1.             6.  Por fim, serão apresentados diversos processos de tal forma que os alunos possam colocar 
em                        prática a análise documental e com isso ter condições de apontar impropriedades / inconsistências.. 
O                controle preventivo é fundamental para a boa execução orçamentária e financeira, pois isso 
minimiza                os riscos na gestão dos recursos públicos e fortalece o controle interno. Sendo assim, a 
Conformidade                de Registro de Gestão, que consiste na certificação dos registros dos atos e fatos de 
execução                              orçamentária, financeira e patrimonial no Sistema Integrado de Administração Financeira 
(SIAFI) e na              existência de documentos que respaldam as operações, torna-se um instrumento essencial 
nesse                          processo.

 

1.         7. Pelo exposto, a pretensa contratação encontra-se alinhada aos interesses da Administração, uma          vez 

que foca no desenvolvimento de competências e habilidades necessárias  a qualificação pessoal          e profissional 

dos servidores públicos.

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. (texto vez que excluído, uma conforme  dispõe o art. 14, inciso  I, da 
IN n° 58/2022, o Estudo Técnico Preliminar Digital é facultativo devido ao valor da contratação)

3.1 O evento será realizado à distância no período de 31/07/2023 a 04/08/2023 da seguinte forma:
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Computador ou Notebook com:

• Conexão de banda larga com a Internet de 5Mbs

• Webcam integrada ou câmera USB externa

• Processador Intel i3/i5/i7 da 2a geração de 2,2 GHz, equivalente a AMD

ou superior compatível com vídeo em HD.

Conteúdo Programático

MÓDULO I - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

• Base Legal

• Controle

• Conceito/Finalidade

• Responsabilidades

• Peculiaridades

• Registros no SIAFI (IMPCONFREG, CONCONFREG,

ATUCONFREG)

• Análises dos Registros da Conformidade de Registro de Gestão na

União - Período 2012 a 2017

• Reflexão

• Novas Perspectivas

MÓDULO II - IMPORTANTES CONTEÚDOS

• Instrumentos de Planejamento

• Orçamento Público

• Evolução do Orçamento

• Orçamento-Programa

• Princípio Orçamentário da Especificação (Esfera, PTRES, Natureza

da Despesa,UGR e PI)

• Distinção de Crédito e Recursos

• Licitações e Contratos

• Manual Siafi

• Contabilidade (Plano de Contas e Tabela de Eventos)

• Exercícios Práticos (Material Complementar)

• Considerações Finais

MÓDULOIII – MATERIAL DE APOIO (CONSULTA)

CHECKLIST - DOS PROCESSOS

• Inexigibilidade

• Dispensa - Valor e Demais Casos

• Diárias

• Despesas de Exercícios Anteriores (DEA)

• Suprimento de Fundos

• Da Nota Fiscal

DOS DOCUMENTOS DO SIAFI

• Nota de Crédito (NC)

• Nota de Empenho (NE)

• Nota de Lançamento/Nota de Sistema (NL/NS)0

• Ordem Bancária (OB)

• DARF
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• GPS

• DAR

• ANEXO I – ROL DE RESTRIÇÕES

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos,
que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Será elaborado Termo de Contrato.

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , por tratar-se de cursoartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
de capacitação. 

Vistoria 

4.5. Não se aplica por tratar-se de curso de capacitação a ser realizada em local previamente definido pela Contratada.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

1. 
1.1. O prazo de execução dos serviços será na data prevista para realização do evento.

 

1. 
1.1. Os serviços serão prestados na modalidade à distâ, no período de 31/07/2023 a 04/08/2023

 

1. 
1.1. Haverá certificado de participação.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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6.1. Rotinas de fiscalização de contratação

1. 
1.1. 

1.1.1.  A contratação deveró ser executada (ielmente pelos partes, de acordo com as cláusulas 
  nvençodos e as normas da Lei ri° 14.133, de 2021, e cada parte responderó pelas conseqtiéncios 

de sua inexecução total ou parcial (Lei ri° 14.133 72021, art. 115, caput).



UASG 323031 Termo de Referência 40/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 13

 

1. 
1.1. 

1.1.1. Em caso de imj?edimenfo, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

 cronograma õe execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corres/7ondente, 

tais circunstâncias n° anotadas mediante simples apostila (Lei 14.133/2021, art. 115, §5°).

 

1. 
1.1. 

1.1.1. A execução da contratação      deveró ser acompanhada e fiscalizada peIo(s) fiscaI{is) da 

 ou pelos contratação, respectivos substitutos n° (Lei 14.13372021, art. 117, caput).

 

3.1. O fiscal da contratação anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1º).

 

3.2. O fiscal da contratação informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei n° 14.133

/2021, art. 117, §2°).

 

1. 
1.1. 

1.1.1.    O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

 serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021, art. 118)

 

1. 
1.1. 

1.1.1. 
1.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,  devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1°)

 

1. 
1.1. 

1.1.1. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 

119).

1.1.2. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).
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a.  

b.  

1. 
1.1. 

1.1.1.   Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

 comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).

 

1. 
1.1. 

1.1.1. 
1.1.1.1.       A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

  comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 14.133

   § lº)./2021, art. 121,

 

1. 
1.1. 

1.1.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017,  art. 44, §2°).

 

6.2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°).

 

         ser consultada a situação da empresa junto ao6.3. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá
SICAF.

 

6.4. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

1. 
1.1. 

1.1.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

     conforme modelo previsto no Anexo I, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade

   da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

2. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou

 

1. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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1. 
1.1. 

1.1.1. 
1.1.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da prestação dos serviços.

 

9.2.1.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará  os seguintes critérios:
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a) Critérios de qualidade para a execução contratual.

 

1. 
1.1. 

1.1.1.     Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, 

será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

 

1. 
1.1. 

1.1.1. 
1.1.1.1. não produziu os resultados acordados;

 

1. 
1.1. 

1.1.1. 
1.1.1.1. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida;

 

1. 
1.1. 

1.1.1. 
1.1.1.1. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

 serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

1.1.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, 

será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

 

1. 
1.1. 

1.1.1. 
1.1.1.1. não produziu os resultados acordados;

 

1. 
1.1. 

1.1.1. 
1.1.1.1. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida;

 

1. 
1.1. 

1.1.1. 
1.1.1.1. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

 serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.



UASG 323031 Termo de Referência 40/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

11 de 13

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com
fundamento na hipótese do art. 74, inc III, alínea f, da Lei nº 14.133/21.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional;

8.4. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.7. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agênciaFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.9. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado naSociedade cooperativa
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da

.Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples;de 2021

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
);inciso II

8.21. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados
mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.22. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10 %  do
valor total estimado da contratação.

8.23 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º

8.24. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.26. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade; 

8.27. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

8.27.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.27.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 4.990,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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9.1. O custo estimado total da contratação , conforme custos unitáriosé de R$ 1.690,00  (um mil seiscentos e noventa  reais)
apostos na proposta em anexo ao processo de contratação.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. De acordo com a realização da estimativa do impacto orçamentário-financeiro o valor estimado desta despesa para 2023 é
de R$1.690,00, previsto na LOA 2023. Nesse sentido segue classificação programática:

Programa de Trabalho: 25.122.0032.2000.0001

Natureza de Despesa: 339039.48

UGR: 323058

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

CELSO MIGUEL CATARINO RIBEIRO
Coordenador de Conformidade de Registro de Gestão

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Anexo I - ANEXO I.docx (36.32 KB)
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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

  

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

N° da Inexigibilidade: 054/2023. 

Área solicitante: SFO. 

Objeto detalhado: aprovar a Contratação da  inscrição no curso a distância denominado "Curso de Conformidade de Registro de
Gestão -Teoria e Prática"., tendo como participante o servidor CELSO MIGUEL CATARINO RIBEIRO, oriundo dos Quadros de Pessoal
da Agência Nacional do Petróleo, Gás natural e Biocombustíveis – ANP,  com realização prevista no período de 31/07/2023 a
04/08/2023, com carga de 25 horas. 

 

Empresa considerada para contratação: MMP CURSOS CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA. 

 

1 - Valor Total da Inscrição: R$ 1.690,00 (um mil seiscentos e noventa reais).  

2 - Valor Total das Tarifas Internas/externas (*): NÃO SE APLICA  (p/extenso). 

 

Justificativa: 

(   )  Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, (caput). 

(   ) Trata-se da hipótese de contratação por inexigibilidade de licitação, com base no artigo 74, inciso I,§ II, da Lei nº 14.133/2021,
aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial EXCLUSIVOS; (**) 

(   )  Trata-se da hipótese de contratação por inexigibilidade de licitação, com base no artigo 74, Inciso II § II, da Lei nº 14.133/2021,
 contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de EMPRESÁRIO EXCLUSIVO, desde que consagrado pela
crítica especializada ou pela opinião pública; (***) 

( X )  Trata-se da hipótese de contratação por inexigibilidade de licitação, com base no artigo 74, inciso III, alínea "f", § 3º, da Lei nº
14.133/2021, que estabelece a inexigibilidade da licitação quando houver  contratação dos seguintes serviços técnicos especializados
de NATUREZA PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL com profissionais ou empresas de NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação. (****) 

Considerando o grau de competências estabelecido na Instrução Normativa de Aquisição de Bens e Contratação de Obras e Serviços
da ANP, proponho a autorização deste Termo visando à contratação do serviço supracitado. 

 

 ALEXANDRE FURTADO DE AZEVEDO

Superintendente de Gestão Financeira e Orçamentária - SFO

 

Aprovação:  

Em face do acima exposto, aprovo a presente contratação por inexigibilidade de licitação. 

 

RODOLFO HENRIQUE DE SABOIA

Diretor-Geral.

 

(*) somente quando indicado no parecer financeiro emitido pela SFO, para os casos de realização de curso no exterior (presencial ou
online).                        

(**) Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição
mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de
comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência
por marca específica. 

(***) Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua
contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em
Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de
empresário com representação restrita a evento ou local específico. 
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(****) Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial
e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE FURTADO DE AZEVEDO, Superintendente de Gestão Financeira e
Orçamentária, em 16/06/2023, às 11:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por RODOLFO HENRIQUE DE SABOIA, Diretor-Geral, em 19/06/2023, às 17:13, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.anp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3139471 e o código CRC 8F434351.

Referência: Processo nº 48610.217810/2023-46 SEI nº 3139471
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